
 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

 
 

PROCESSO TC 03770/07 
 
 

1/7

Origem: Instituto Cândida Vargas - ICV 

Natureza: Denúncia - Verificação de cumprimento de Acórdão 

Responsável:  José Carlos de Freitas Evangelista (ex-Gestor) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

VERIFICAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE DECISÃO. 

Fixação de prazo para regularizar o quadro de pessoal, com 

a realização de concurso e demais ações, inclusive 

nomeação dos aprovados. Matéria atualmente tratada em 

outro processo. Arquivamento. 

 

RESOLUÇÃO PROCESSUAL RPL – TC 00006/20 

 

RELATÓRIO 

Cuida-se de denúncia formulada pelo CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - 

COREN à Procuradoria Regional do Trabalho - 13ª Região, a qual através do Procurador do Trabalho, 

Dr. EDUARDO VARANDAS ARARUNA, cientificou esta Corte de Contas sobre o desvirtuamento em 

contratações por excepcional interesse público do Instituto Cândida Vargas – ICV. 

Em sessão realizada no dia 29 de julho de 2009, este egrégio Plenário, quando da 

apreciação e julgamento de denúncia, proferiu o Acórdão APL – TC 00617/09, por meio do qual, dentre 

outras deliberações, assinou ao então Secretário da Saúde do Município de João Pessoa o prazo de 

noventa dias (90) dias para regularizar o quadro de pessoal, com a realização de concurso e demais 

ações, inclusive nomeação dos aprovados. 

Em relatório de fls. 81/84 a Auditoria fez o histórico do processo: 
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Manifestação do Ministério Público de Contas, em cota da lavra da Procuradora Isabella 

Barbosa Marinho Falcão (fls. 88/89): 

 

 

Na sequência foi feito o agendamento para a presente sessão com as devidas intimações. 
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VOTO DO RELATOR 

É imperioso frisar a necessidade de todo e qualquer gestor público prestar contas de seus 

atos, submetendo-se ao controle exercido pelo Tribunal de Contas. Tal obrigação decorre do fato de 

alguém se investir na administração de bens de terceiros. No caso do poder público, todo o seu 

patrimônio, em qualquer de suas transmudações (dinheiros, bens, valores, etc.), pertence à sociedade, 

que almeja testemunhar sempre uma conduta escorreita de seus competentes gestores. 

O controle deve agir com estreita obediência aos ditames legais que regem a sua atuação, 

os quais se acham definidos na Constituição Federal, na legislação complementar e ordinária e em 

normas regimentais, de âmbitos federal, estadual ou municipal. O princípio constitucional da legalidade 

impõe ao controle e aos seus jurisdicionados que se sujeitem às normas jurídicas. Nesse diapasão, o 

augusto Supremo Tribunal Federal, em decisão digna de nota, assim já se manifestou: 

“Todos os atos estatais que repugnem à constituição expõem-se à censura jurídica - dos 

Tribunais especialmente - porque são írritos, nulos, desvestidos de qualquer validade. A constituição 

não pode submeter-se à vontade dos poderes constituídos e nem ao império dos fatos e das 

circunstâncias. A supremacia de que ela se reveste - enquanto for respeitada - constituirá a garantia 

mais efetiva de que os direitos e liberdades não serão jamais ofendidos”. (RT 700:221, 1994. ADIn 293-

7/600, Rel. Min. Celso Mello). 

A responsabilidade pela regularização do quadro de pessoal do Instituto Cândida Vargas 

– ICV é do Secretário de Saúde Municipal de Saúde, a quem foi direcionada a decisão, juntamente com 

o Chefe do Poder Executivo. Não cabe, todavia, a análise do cumprimento nos presentes autos, o qual 

inclusive já foi objeto de determinação pelo arquivamento através do Acórdão APL – TC 00617/09. 

No ponto, não há notícia de chamamento no período de servidores aprovados em 

concursos públicos para o Instituo Cândida Vargas. Houve convocação para alguns cargos destinados à 

Secretaria de Saúde decorrente do Concurso Público do Edital 01, de 30 de janeiro de 2018, homologado 

através da portaria 932, de 16 de julho de 2018: 
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Os outros chamamentos decorreram de decisões liminares ou dos Processos Seletivos 

realizados, com vistas à contratação emergencial de profissionais de saúde para prestação de serviços 

nas ações de enfrentamento da Infecção Humana pelo COVID-19: 

 

Há notícias de previsão para realização de concursos públicos no exercício de 2020, 

todavia não havendo precisão ainda de quando serão realizados. 

Em vista de tal fato, em sede de verificação do cumprimento do Acórdão APL – TC 

00361/19, referente a PCA de 2014 da Prefeitura Municipal de João Pessoa (Processo TC 04682/15), 

pelo Acórdão APL – TC 00120/20 de 20/05/2020 este Tribunal decidiu: 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 04682/15, referentes, nesta 

assentada, à verificação de cumprimento item IV, do Acórdão APL – TC 00361/19, pelo qual foi 

assinado o prazo de 120 (cento e vinte) dias, contado da publicação da decisão, para que o Prefeito 

Municipal, Senhor LUCIANO CARTAXO PIRES DE SÁ, demonstrasse a legalidade das contratações 

por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público 

existentes nas diversas unidades administrativas de João Pessoa ou comprovasse a adoção de 

providências para o restabelecimento da legalidade, ACORDAM os membros do Tribunal de Contas 

do Estado da Paraíba (TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator, em: 
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1) DECLARAR O NÃO CUMPRIMENTO do item IV do Acórdão APL – TC 00361/19; 

2) APLICAR MULTA de R$10.000,00 (dez mil reais), valor correspondente a 193,12 

UFR-PB (cento e noventa e três inteiros e doze centésimos de Unidade Fiscal de Referência do Estado 

da Paraíba), ao Senhor  LUCIANO CARTAXO PIRES DE SÁ, por descumprimento do mencionado 

Acórdão, com fulcro no art. 56, inciso IV, da Lei Complementar Estadual 18/93, ASSINANDO-LHE O 

PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS, contado da publicação desta decisão, para recolhimento voluntário 

ao Fundo de Fiscalização Orçamentária e Financeira Municipal, sob pena de cobrança executiva; 

3) ENCAMINHAR cópia do Acórdão APL – TC 00361/19 e desta decisão ao processo 

de acompanhamento da gestão de 2020 da Prefeitura da Capital, para a continuidade da análise das 

contratações por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse 

público existentes nas diversas unidades administrativas de João Pessoa, com as respectivas 

providências para o restabelecimento da legalidade, consignando as devidas repercussões na prestação 

de contas deste exercício; 

4) EXPEDIR comunicação sobre o inteiro teor deste processo, com seus relatórios, 

defesas, pareceres e decisões, ao Ministério Público Estadual, na pessoa do Excelentíssimo Senhor 

Procurador Geral de Justiça, para as medidas de praxe; e  

5) DETERMINAR o arquivamento dos autos. 

Ou seja, sobre o tema, na atualidade, já houve decisão para seu exame no processo de 

acompanhamento da gestão de 2020 da Prefeitura da Capital, para a continuidade da análise das 

contratações por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse 

público existentes nas diversas unidades administrativas de João Pessoa, com as respectivas providências 

para o restabelecimento da legalidade, consignando as devidas repercussões na prestação de contas deste 

exercício. 

Assim, em consonância com o Ministério Público de Contas, VOTO no sentido de que o 

Tribunal Pleno decida DETERMINAR o ARQUIVAMENTO dos presentes autos, em vista da matéria 

está sendo tratada no Processo TC 04682/15. 
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DECISÃO DO TRIBUNAL PLENO 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 03770, referentes, nesta assentada, 

à verificação de cumprimento do Acórdão APL – TC 00617/09, pelo qual foi assinado o prazo de 90 

(noventa) dias, para que o então Secretário de Saúde do Município de João Pessoa adotasse providências 

para regularizar a situação do quadro de pessoal do Instituto Cândida Vargas, RESOLVEM os membros 

do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do 

Relator, DETERMINAR o ARQUIVAMENTO dos presentes autos, em vista da matéria está sendo 

tratada no Processo TC 04682/15. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Remota do Tribunal Pleno. 

João Pessoa (PB), 19 de agosto de 2020. 
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